
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.709.749 - RJ (2017/0293420-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRAB.EM EDUCACAO DA U.F.DO RIO DE 

JANEIRO 
ADVOGADO : ANDRÉ ANDRADE VIZ  - RJ057863 
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : JUREMA SOUZA CARVALHO 
INTERES.  : VERA MARIA CARDOZO PIRES VAZ 
INTERES.  : CELSO DA SILVA PINTO 
INTERES.  : CLEA MARIA DE SOUZA GODINHO 
INTERES.  : CARLOS JOSE GOMES RODRIGUES 
ADVOGADOS : ANDRÉ ANDRADE VIZ  - RJ057863 
   VICTOR COUTO DOS SANTOS  - RJ172275 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
RECURSO INDEFERIDO LIMINARMENTE.

 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de divergência opostos pelo Sindicato dos Trabalhadores 
em Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro em face de acórdão proferido 
pela Segunda Turma, assim ementado (fls. 735-736): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. 3,17%. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. NECESSIDADE DE PRÉVIA 
LIQUIDAÇÃO. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem extingiu o processo de execução 
individual sem resolução de mérito, oriunda de título judicial formado nos 
autos de Ação Coletiva, uma vez que inexiste a prévia liquidação do 
julgado coletivo.
2. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022, inciso II, do 
CPC/2015, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
3. O STJ no julgamento do  Recurso Especial 1.247.150/PR (DJE 
12/12/2011), apreciado sob o regime do art. 543-C do Código de Processo 
Civil de 1973, assentou que a sentença proferida em processo coletivo, "por 
si, não confere ao vencido o atributo de devedor de 'quantia certa ou já 
fixada em liquidação' (art. 475-J do CPC/1973), porquanto, 'em caso de 
procedência do pedido, a condenação será genérica', apenas 'fixando a 
responsabilidade do réu pelos danos causados' (art. 95 do CDC)". Em 
arremate, destacou-se que "a condenação, pois, não se reveste de liquidez 
necessária ao cumprimento espontâneo do comando sentencial, não 
havendo razão lógica ou jurídica para incidir a reprimenda prevista no art. 
475-J do CPC/1973. Primeiramente, apuram-se, na própria execução, a 
titularidade do crédito e o quantum debeatu  apresentado pelo beneficiário 
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do provimento, e somente a partir daí é que fica individualizada a parcela 
que tocará ao exequente, segundo o comando sentencial proferido na ação 
coletiva".
4. O Tribunal de origem, com base no contexto fático-probatório dos autos, 
concluiu: "Note-se que, em pese haja cálculo feito pela Contadoria 
Judicial, esta elaboração só ocorreu na fase de embargos à execução, o que 
não se coaduna com a execução individual da sentença coletiva que exige 
prévia liquidação do julgado. Em sede de processo coletivo, em que a 
sentença condenatória é necessariamente genérica (Artigo 95 do CDC), 
não é possível prescindir, para que a execução possa se iniciar, da 
apuração de um valor líquido e exigível, sendo esta apuração feita através 
de um processo de liquidação, com induvidoso respeito ao contraditório e à 
ampla defesa, em que o ente público executado deva contribuir de forma 
efetiva, não sendo razoável transferir para o âmbito dos embargos à 
execução a possibilidade de impugnação dos critérios de cálculo 
unilateralmente adotados como forma de evitar esta liquidação, em 
evidente subversão do processo coletivo. " (fls. 533-534, e-STJ).
5. É inviável a modificação do julgado em Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, 
o óbice da Súmula 7/STJ.  Precedente: REsp 1.701.977/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2017.

6. Recurso Especial não provido.
O embargante alega que o acórdão acima transcrito teria divergido da 

jurisprudência desta Corte que reconhece a possibilidade de dispensa de liquidação por 
arbitramento ou artigos nas execuções coletivas que permitam verificar o valor devido 
mediante simples operação matemática com planilha de cálculo. São apontados como 
paradigmas: AgInt no REsp 1.602.761/RO, Terceira Turma, de relatoria do Ministro 
Marco Aurélio Bellizze e AgRg no REsp 1.247.962/SP, Primeira Turma, de relatoria do 
Ministro Benedito Gonçalves. 

É o relatório. Passo a decidir. 
A divergência ora pretendida somente vai examinar o confronto com o acórdão 

proferido pela Primeira Turma, uma vez que o confronto com o precedente da Terceira 
Turma já foi apreciado pela Corte Especial. 

Sob esse enfoque, consigno que os embargos de divergência têm por escopo 
uniformizar a jurisprudência do Tribunal ante a adoção de teses conflitantes pelos seus 
órgãos fracionários, cabendo ao embargante a comprovação do dissídio pretoriano nos 
moldes estabelecidos nos arts. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e 266, § 4º, do RISTJ. 

No caso, o presente recurso afigura-se manifestamente inadmissível, uma vez 
que o embargante não trouxe cópia integral do acórdão paradigma, tampouco cuidou de 
realizar o devido cotejo analítico a fim de identificar, inequivocamente, o dissídio 
jurisprudencial e a similitude fática entre os acórdãos confrontados.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
QUE INDEFERIU LIMINARMENTE EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MERA 
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. DESATENDIMENTO DE 
REQUISITOS RECURSAIS. ART. 266, § 4o. DO RISTJ. DISSÍDIO 
NÃO DEMONSTRADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
REGRA TÉCNICA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
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1. Os Embargos de Divergência devem ser inadmitidos quando o recorrente 
não procede ao necessário cotejo analítico, deixando de evidenciar o ponto 
em que os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, teriam 
adotado solução jurídica diversa, nos termos do art. 266, § 4o., do RISTJ, 
não cumprindo tal exigência a mera transcrição de ementas e de trechos de 
julgados. Precedentes: AgInt nos EREsp. 1.394.036/RN, Rel. Min. LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJe 28.11.2016 e AgInt nos EREsp. 1.356.789/RS, 
Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 4.4.2017.
2. Ademais, é firme a orientação jurisprudencial deste Sodalício no sentido 
de que o Recurso Uniformizador não se presta a discutir o erro ou o acerto 
da decisão quanto à incidência ou não de regra técnica de conhecimento de 
Recurso Especial.

3. Agravo Interno do contribuinte a que se nega provimento (AgInt nos 
EAREsp 547.866/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, DJe 27/6/2018).
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
REALIZAÇÃO DO INDISPENSÁVEL COTEJO ANALÍTICO DOS 
PARADIGMAS COM O ACÓRDÃO EMBARGADO, DE FORMA A 
DEMONSTRAR A SEMELHANÇA FÁTICO-JURÍDICA E O 
DISSENSO DAS TESES JURÍDICAS ADOTADAS. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
FALTA DE INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO OFICIAL EM QUE 
FORAM PUBLICADOS OS ACÓRDÃOS APONTADOS COMO 
PARADIGMAS. INEXISTÊNCIA DE JUNTADA DA CÓPIA DO 
INTEIRO TEOR DOS JULGADOS PARADIGMAS. ART. 1.043, § 4º, 
DO CPC/2015 E ART. 266, § 4º, DO RISTJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 24/08/2017, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015. II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à 
não realização do indispensável cotejo analítico dos paradigmas com o 
acórdão embargado, de forma a demonstrar a semelhança fático-jurídica e 
o dissenso das teses jurídicas adotadas, e à ausência de similitude 
fático-jurídica entre os julgados confrontados -, não prospera o 
inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.
III. São inadmissíveis os Embargos de Divergência, quando a parte 
embargante não indica o repositório oficial ou autorizado em que foram 
publicados os acórdãos apontados como paradigmas, sequer trazendo aos 
autos a cópia do inteiro teor dos referidos julgados, consoante exigem o art. 
1.043, § 4º, do CPC/2015 e o art. 266, § 4º, do RISTJ, limitando-se apenas 
a transcrever, em seu recurso, a ementa e trecho do voto condutor dos 
invocados julgados paradigmas, o que não é suficiente para comprovar a 
divergência interna. 
IV. A mera menção ao Diário da Justiça em que teriam sido publicados os 
acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da respectiva 
fonte, quando os julgados encontram-se disponíveis na rede mundial de 
computadores ou Internet, não supre a exigência da citação do repositório 
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oficial ou autorizado de jurisprudência, ou, ao menos, da juntada da 
certidão ou cópia autenticada do acórdão paradigma. Na forma da 
jurisprudência do STJ, "o Diário da Justiça não constitui repositório oficial 
de jurisprudência (art. 255, § 3º, do RISTJ), é apenas órgão de divulgação 
(art. 128, I, do RISTJ). Nele é publicada somente a ementa do acórdão. 
Deixando-se de citar o repositório oficial ou autorizado de jurisprudência, 
impõe-se a juntada de certidão ou cópia autenticada do acórdão paradigma 
(art. 546, parágrafo único, do CPC, c/c os arts. 266, § 1º, e 255, § 1º, 'a' e 
'b', do RISTJ)" (STJ, AgRg nos EREsp 932.334/RS, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 21/11/2012). Em 
igual sentido: STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 1.230.609/PR, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 29/06/2016.
V. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido 

(AgInt nos EAg 1.315.565/BA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, DJe 17/4/2018).

Ante o exposto, indefiro liminarmente os embargos de divergência (art. 266-C 
do RISTJ). 

Publique-se. Intime-se. 
 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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